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Belina Teixeira Moura
Manuela Conceição Vieira Sousa Cardoso Bessa
Maria Alice Pinto
Marisa Sofia Moura Claro
23 de Novembro de 2010. — O Presidente da Câmara, Dr. Armindo 

José da Cunha Abreu.
303978513 

 Aviso n.º 24999/2010
Lista unitária de ordenação final dos candidatos aprovados no Pro-

cedimento Concursal com vista à constituição de reservas internas de 
recrutamento para:

Assistente Operacional — Museu Municipal — funções de auxiliar 
administrativo (um lugar);

Assistente Operacional — expediente e dactilografia (um lugar).

Em conformidade com o disposto na alínea d) do n.º 3 do artigo 30.
º e em cumprimento do n.º 1 do artigo 36.º do Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de Janeiro, notificam -se os interessados de que se encontra afixada 
em local visível e público e na página electrónica do município, www.
cm -amarante.pt, a lista unitária de ordenação final dos candidatos, a 
que se refere o aviso n.º 7479/2010, publicado na 2.ª série do Diário da 
República n.º 72, de 14 de Abril de 2010.

Amarante, 23 de Novembro de 2010. — O Presidente da Câmara, Dr. 
Armindo José da Cunha Abreu.
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 MUNICÍPIO DE ANSIÃO

Aviso n.º 25000/2010
Torna público que por despacho do Presidente da Câmara Municipal 

de Ansião, datado de 13 de Outubro de 2010, foram renovados contratos 
a termo certo por um período de 3 anos, conforme o estipulado no n.º 2, 
do artigo 14.º, da Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro, com os seguintes 
contratados:

Maria Teresa Afonso Teixeira, Assistente Técnica, a partir de 5 de 
Novembro de 2010;

Anabela Cristina Santos Jorge, Assistente Operacional, a partir de 
5 de Novembro de 2010;

Cláudia Isabel Ribeiro Gonçalves, Assistente Operacional, a partir 
de 5 de Novembro de 2010;

Maria da Conceição Duque Freire, Assistente Operacional, a partir 
de 5 de Novembro de 2010;

Nélia Catarina Jesus Domingues, Assistente Operacional, a partir de 
5 de Novembro de 2010;

Paula Cristina Bernardes Diogo, Assistente Operacional, a partir de 
6 de Novembro de 2010.

Paços do Município de Ansião, 10 de Novembro de 2010. — O Pre-
sidente da Câmara, Rui Alexandre Novo e Rocha, Dr.

303975143 

 MUNICÍPIO DE BARCELOS

Aviso n.º 25001/2010

Procedimento concursal comum para constituição de relação
jurídica de emprego público por tempo indeterminado

1 — Para os devidos efeitos torna -se público que, a Câmara Municipal 
de Barcelos, em reunião ordinária de 10 de Setembro de 2010, aprovou 
o recrutamento excepcional, por tempo indeterminado, face ao Mapa 
de Pessoal e Orçamento para 2010, dando cumprimento ao disposto no 
artigo 10.º da Lei n.º 12 -A/2010, de 30 de Junho, e na sequência do meu 
Despacho n.º 13/2010, de 15/01, pelo que se encontra aberto o procedi-
mento concursal comum para constituição de relação jurídica de emprego 
público, por tempo indeterminado, tendo em vista o preenchimento de 
um posto de trabalho da categoria/carreira de Técnico Superior, previsto 
e não ocupado, conforme caracterização no mapa de pessoal deste Mu-
nicípio, para exercer funções na Divisão de Parques e Jardins.

2 — Não tendo sido ainda publicitado qualquer procedimento con-
cursal para a constituição de reservas de recrutamento, de acordo com 
informação extraída das FAQ da DGAEP, encontra -se dispensada a 
obrigatoriedade de consulta prévia à ECCRC (Entidade Centralizada 
para a Constituição de Reservas de Recrutamento).

3 — Caracterização do posto de trabalho: Estudo e planeamento do 
território e da paisagem, ordenando os diversos elementos de modo a 
garantir a permanência do equilíbrio ecológico e visual, e tendo em 
consideração aspectos biológicos, estéticos, arquitectónicos, históricos, 
sociais, de qualidade de vida e de sustentabilidade económica; Projecção 
de espaços e estruturas verdes, estudo do equipamento mobiliário e obras 
de arte a implantar e realização de estudos de integração paisagística; 
Articulação das suas actividades com outros profissionais, nomeada-
mente nas áreas do planeamento do território, arquitectura, reabilitação 
social e urbana e engenharia.

4 — Habilitações literárias exigidas: Licenciatura em Arquitectura 
Paisagista, sem possibilidade de substituição por formação ou experi-
ência profissional.

5 — Legislação aplicável: Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, Lei 
n.º 59/2008, de 11 de Setembro, Decreto Regulamentar n.º 14/2008, de 31 
de Julho, e a Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, Lei n.º 12 -A/2010, 
de 30 de Junho.

6 — O local de trabalho é a área do concelho de Barcelos.
7 — Os requisitos de admissão são os previstos no artigo 8.º da Lei 

n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro.
8 — Para cumprimento do estabelecido no n.º 4 do artigo 6.º da Lei 

n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, que o recrutamento se inicie de 
entre trabalhadores com relação jurídica de emprego público por tempo 
indeterminado previamente estabelecida.

9 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, se 
encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não se 
encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no 
mapa de pessoal do órgão ou serviço idênticos ao posto de trabalho para 
cuja ocupação se publicita o procedimento.

10 — Tendo em conta os princípios e racionalização e eficiência que 
devem presidir à actividade municipal, no caso de impossibilidade de 
ocupação do posto de trabalho por aplicação do ponto 8., deverá proceder-
-se ao recrutamento de trabalhadores com relação jurídica de emprego 
por tempo determinado ou sem relação jurídica de emprego público 
previamente estabelecida, conforme o aprovado em reunião ordinária 
de Câmara Municipal de 10 de Setembro de 2010.

11 — Considerando o preceituado no artigo 55.º da Lei n.º 12 -A/2008 
de 27 de Fevereiro, o posicionamento remuneratório dos trabalhadores 
recrutados será objecto de negociação, imediatamente após o termo do 
procedimento concursal.

12 — Forma e prazo de apresentação da candidatura:
12.1 — Prazo: 10 dias a contar da data da publicação do presente 

aviso no Diário da República, nos termos do artigo 26.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

12.2 — Forma: As candidaturas deverão ser formalizadas, obriga-
toriamente, em formulário tipo, disponível na Divisão de Recursos 
Humanos ou em www.cm -barcelos.pt, e têm de ser apresentados em 
suporte papel, pessoalmente ou remetido pelo correio, com aviso de 
recepção, expedido até ao termo do prazo fixado para a entrega das 
candidaturas, para a Câmara Municipal de Barcelos, Largo do Município, 
4750 -323 Barcelos.

12.3 — O formulário de candidatura deve ser acompanhado dos 
seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Curriculum Vitae detalhado, datado e assinado;
b) Fotocopia do Certificado de Habilitações Literárias;
c) Fotocópias das acções de formação profissional e seminários, 

com indicação sobre a sua duração (quando não mencionado um dia 
corresponderá a 7 horas) e indicadas no curriculum vitae;

d) Fotocópia do bilhete de identidade ou cartão do cidadão;
e) Fotocópia do cartão do número de identificação fiscal;
f) Declaração passada e autenticada pelo órgão ou serviço de origem, 

quando seja o caso, da qual conste a natureza do vínculo, a categoria, 
o tempo de serviço na categoria, na carreira e na função pública e a 
avaliação de desempenho obtida nos últimos 3 anos, quando aplicável;

g) Quaisquer outros elementos que possam ser relevantes para aprecia-
ção do seu mérito ou susceptíveis de constituírem motivo de preferência 
legal, devendo apresentar documentos comprovativos, sob pena de não 
serem considerados;

12.4 — Os candidatos que exerçam funções no Município de Barcelos 
ficam dispensados de apresentar os documentos exigidos, desde que se 
encontrem arquivados no seu processo individual, para tanto, deverão 
declará -lo no requerimento.

13 — Assiste ao júri a faculdade de requerer ao órgão ou serviço onde 
o candidato tenha exercido ou exerça funções, ou ao próprio candidato, as 
informações profissionais e, ou, habilitacionais que considere relevantes 
para o procedimento.

14 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei.




